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PROCESSO LICITATÓRIO: 104/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 36/2026 

CONTRATO N2: 

GESTOR DO CONTRATO: Wilson Nabak Sâmia 
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CONTRATO, QUE É CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE OLÍMPIO 
NORONHA/MG, DENOMINADO CONTRATANTE E EMPRESA: 
INSTITUIÇÃO BRASILEIRO DE GESTÃO E PESQUISA - IBGP CNPJ: 
13.761.170/0001-30 DENOMINADO CONTRATADO. OBJETO: 
Contratação de instituição especializada para a prestação de serviços 
técnicos e operacionais especializados de planejamento, organização, 
execução e acompanhamento de todas as fases do Processo Seletivo 
Simplificado (PSS) e do Processo Seletivo Público (PSP) da Prefeitura 
Municipal de Olímpio Noronha/MG, compreendendo a elaboração e 
revisão de editais e demais documentos pertinentes, elaboração, 
diagramação, impressão, aplicação e correção das provas, 
processamento e classificação dos resultados, divulgação dos atos e 
resultados, recebimento, análise e julgamento de recursos 
administrativos, bem como o suporte técnico e operacional necessário 
à adequada execução dos certames, observadas as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis e as normas estabelecidas pela 
Administração Municipal. 

O Município de Olímpio Noronha/ MG, com inscrição no CNPJ 18.188.276/0001-00, com sede 
na Rua 12 de Março, nº450 - Centro, Olímpio Noronha - MG, CEP: 37.488-000, por intermédio 
do Prefeito Municipal, Carlos Alberto de Castro Pereira, CPF: 581.271.516-53 denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado representado exclusivamente pela empresa INSTITUIÇÃO 
BRASILEIRO DE GESTÃO E PESQUISA - IBGP, CNPJ: 13.761.170/0001-30, com endereço na 
Avenida do Contorno, nº 1480, Andar 3 e 4, Floresta, Belo Horizonte/MG - CEP: 30.110-008, 
neste ato representado pelo senhor Bruno Rafaelle do Monte, portador do CPF nº 041.302.316-
85, doravante designado CONTRATADO, em vista do resultado no procedimento de realizado 
Processo licitação 104/2026- Dispensa de Licitação 36/2026, o qual se realizou em 
observância das disposições da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, em especial do artigo 
75, inciso XV, e dos regulamentos municipais de implantação e observância da Lei de regência 
informada e dos demais preceitos da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
instrumento de Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas a seguir, e para o seu 
fim. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.Contratação de instituição especializada para a prestação de serviços técnicos e operacionais 
especializados de planejamento, organização, execução e acompanhamento de todas as fases do 
Processo Seletivo Simplificado (PSS) e do Processo Seletivo Público (PSP) da Prefeitura Municipal 
de Olímpio Noronha/MG, compreendendo a elaboração e revisão de editais e demais documentos 
pertinentes, elaboração, diagramação, impressão, aplicação e correção das provas, processamento 
e classificação dos resultados, divulgação dos atos e resultados, recebimento, análise e julgamento 
de recursos administrativos, bem como o suporte técnico e operacional necessário à adequada 
execução dos certames, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e as normas 
estabelecidas pela Administração Municipal. 

1.2. Vinculam a contratação, independente de transcrição, os seguintes termos: 
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1.2.2 . A proposta da contratada apresentada pela ofertante; 

1.2.3. Outros Anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses na forma do art. 105, da Lei Federal 

14.133 de 2021, contados a partir da data de assinatura. podendo ser prorrogado na forma 

da lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1.A execução do objeto deverá ocorrer de forma integrada, planejada, técnica e coordenada 
entre a instituição contratada e a Prefeitura Municipal de Olímpio Noronha/MG, observando-se 

rigorosamente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, demais normas aplicáveis, 
legislação pertinente aos processos seletivos e as orientações e determinações da Administração 

Municipal. 

A instituição contratada será responsável pela execução dos serviços técnicos e operacionais 
necessários ao planejamento, organização, realização e acompanhamento de todas as etapas do 
Processo Seletivo Simplificado - PSS e do Processo Seletivo Público - PSP, desde a fase de 
planejamento até a conclusão dos certames e o atendimento das demandas decorrentes dos 
resultados e recursos administrativos. 
A execução deverá compreender, no mínimo, as seguintes etapas: 

a) Planejamento e organização dos certames: 
• realização de reuniões técnicas com a Administração Municipal para definição do 

cronograma e procedimentos; 

• levantamento e análise das informações fornecidas pelo Município; 

• definição, em conjunto com a Administração, das etapas, prazos e procedimentos dos 
certames; 

• elaboração do cronograma de execução; 

• orientação técnica à Administração quanto aos procedimentos necessários à realização 
dos processos seletivos. 

b) Elaboração e revisão dos documentos: 
• elaboração e/ ou revisão das minutas dos editais; 

• elaboração de comunicados, avisos, formulários, instruções e demais documentos 
necessários; 

• adequação dos documentos às normas legais e regulamentares aplicáveis; 
• submissão dos documentos à apreciação e aprovação da Administração Municipal antes 

de sua publicação. 
c) Inscrições: 

• disponibilização e operacionalização de sistema eletrônico para realização das inscrições, 
quando previsto; 

• recebimento e processamento das inscrições; 
• emissão de comprovantes; 
• disponibilização de mecanismos para acompanhamento das inscrições; 
• processamento dos pedidos de isenção, quando houver; 
• análise e processamento das condições especiais para realização das provas; 
• elaboração das listas preliminares e definitivas de inscritos. 

d) Elaboração e preparação das provas: 
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• conteúdos e requisitos estabelecidos nos 

editais; 
• revisão técnica e pedagógica das questões; 
• montagem e diagramação dos cadernos de provas; 

• elaboração dos gabaritos; 
• impressão, acondicionamento e transporte das provas, observados os procedimentos de 

segurança e sigilo; 
• adoção de medidas para garantir a confidencialidade das questões até o momento de sua 

aplicação. 

e) Aplicação das provas: 
• planejamento e organização dos locais de aplicação; 
• disponibilização de pessoal de apoio e fiscalização em quantidade compatível com o 

número de candidatos; 
• organização das salas e procedimentos de identificação dos candidatos; 

• aplicação e fiscalização das provas; 
• adoção dos procedimentos necessários para garantir a regularidade, segurança e 

isonomia do certame; 
• elaboração dos documentos e registros relacionados à aplicação. 

f) Correção e processamento dos resultados: 
• correção das provas objetivas e demais avaliações previstas no edital; 

• processamento dos cartões ou folhas de respostas; 
• aplicação dos critérios de desempate estabelecidos; 
• processamento e classificação dos candidatos; 
• elaboração das listas de resultados preliminares e definitivos; 
• fornecimento dos resultados à Administração Municipal para divulgação oficial. 

g) Recursos administrativos: 
• disponibilização de mecanismo para recebimento dos recursos apresentados pelos 

candidatos; 

• análise técnica dos recursos; 
• elaboração de respostas e pareceres quanto aos recursos; 
• revisão de questões, gabaritos ou resultados quando constatada necessidade; 
• processamento dos resultados após o julgamento dos recursos; 
• encaminhamento à Administração Municipal das decisões e documentos pertinentes. 

h) Divulgação e publicidade: 
• preparação dos atos e resultados para publicação; 
• disponibilização dos comunicados e resultados nos meios definidos pela Administração; 
• fornecimento das informações necessárias para publicação no sítio eletrônico oficial e 

demais meios legalmente exigidos; 
• manutenção de informações atualizadas durante a execução dos certames. 

i) Encerramento dos certames: 
• consolidação dos resultados finais; 
• elaboração das listas finais de classificação; 

• fornecimento dos documentos e relatórios finais; 
• organização e entrega dos arquivos e registros decorrentes da execução dos serviços; 
• prestação de suporte técnico à Administração Municipal até a conclusão das obrigações 

previstas no contrato. 
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CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
A execução dos serviços deverá observar o cronograma estabelecido entre a instituição 
contratada e a Administração Municipal, considerando os prazos definidos nos respectivos editais 

e a necessidade de conclusão de cada etapa. 

O cronograma deverá contemplar, no mínimo: 

I - planejamento e reuniões iniciais; 

II - elaboração e aprovação dos editais; 
III - publicação dos editais; 

IV - período de inscrições; 

V - análise de inscrições, isenções e condições especiais; 

VI - divulgação das inscrições deferidas e indeferidas; 

VII - aplicação das provas; 

VIII - divulgação dos gabaritos; 

IX - recebimento e julgamento dos recursos; 

X - divulgação dos resultados preliminares; 

XI - processamento da classificação; 

XII - julgamento dos recursos contra os resultados; 

XIII - divulgação do resultado final; 

XIV - encerramento e entrega dos documentos finais. 

Os prazos específicos serão definidos nos respectivos cronogramas dos certames, devendo a 

contratada cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, salvo situações devidamente 

justificadas e formalmente autorizadas pela Administração. 

LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 
Os serviços serão executados, conforme a natureza de cada atividade, nas instalações da 

instituição contratada, nos locais definidos para aplicação das provas e nas dependências da 

Prefeitura Municipal de Olímpio Noronha/MG, quando necessário. 

As atividades que demandarem atendimento presencial, reuniões, acompanhamento ou suporte 

à Administração poderão ser realizadas de forma presencial ou remota, desde que previamente 
acordado com o Município e sem prejuízo da qualidade e continuidade dos serviços. 

A aplicação das provas deverá ocorrer em locais previamente definidos e aprovados pela 

Administração Municipal, observando-se condições adequadas de segurança, acessibilidade, 

capacidade, iluminação, ventilação e demais requisitos necessários. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
A gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas pela Prefeitura Municipal de 

Olímpio Noronha/ MG, por meio dos servidores formalmente designados pela autoridade 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A Administração Municipal designará Gestor do Contrato e Fiscal do Contrato, aos quais 
competirá acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos serviços. 

Compete ao Gestor do Contrato, entre outras atribuições : 
1 - acompanhar a execução geral do contrato; 

l i - coordenar a comunicação entre a Administração e a contratada; 

III - acompanhar o cumprimento dos prazos e obrigações contratuais; 

IV - analisar ocorrências e determinar as providências necessárias; 

V - encaminhar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua competência; 

VI - acompanhar a regularidade da execução contratual; 
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V1I - subsidiar os procedimentos de pagamento; 
VIII - registrar e acompanhar eventuais alterações, ocorrências e providências relacionadas ao 

contrato. 

Compete ao Fiscal do Contrato: 
1 - acompanhar e fiscalizar diretamente a execução dos serviços; 

II - verificar a conformidade dos serviços realizados com as especificações estabelecidas no 

Termo de Referência; 

III - conferir o cumprimento do cronograma; 
IV - registrar eventuais falhas, irregularidades ou não conformidades; 

V - solicitar à contratada a correção de falhas ou inadequações identificadas; 

VI - acompanhar a realização das etapas dos processos seletivos; 
VII - comunicar ao Gestor do Contrato quaisquer ocorrências que possam comprometer a 

execução do objeto; 

VIII - atestar a execução dos serviços para fins de pagamento, quando estiverem em conformidade 

com as exigências contratuais. 

COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
A comunicação entre a Administração Municipal e a instituição contratada deverá ocorrer por 

meios formais, preferencialmente mediante correio eletrônico institucional, sistema oficial de 
comunicação, ofícios, reuniões técnicas ou outros meios definidos pela Administração. 

A contratada deverá indicar formalmente um responsável técnico ou preposto para atuar como 

interlocutor junto ao Município durante toda a execução contratual. 

O preposto deverá possuir capacidade técnica e autonomia suficiente para tratar das questões 

relacionadas à execução do objeto, prestar esclarecimentos, receber determinações e acompanhar 

a solução de eventuais ocorrências. 

ACOMPANHAMENTO DAS ETAPAS 
A contratada deverá fornecer à Administração Municipal informações atualizadas sobre o 

andamento dos processos seletivos, permitindo o acompanhamento das etapas previstas no 

cronograma. 

Sempre que solicitado, deverá apresentar relatórios, documentos, registros ou informações 

referentes à execução dos serviços. 

A Administração poderá solicitar esclarecimentos, ajustes ou correções sempre que verificar 

divergências em relação às especificações do Termo de Referência, do contrato ou dos respectivos 
editais. 

CONTROLE DE QUALIDADE E CONFORMIDADE 
A contratada deverá assegurar que todos os serviços sejam executados com qualidade, precisão, 

segurança, transparência, imparcialidade e observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia e igualdade de condições entre os 
candidatos. 

Deverão ser adotados mecanismos de controle para reduzir a ocorrência de erros em inscrições, 

elaboração e correção de provas, processamento de resultados, classificação e análise de recursos. 
Eventuais erros ou falhas atribuíveis à contratada deverão ser corrigidos sem ônus adicional para 

a Administração Municipal, inclusive quando houver necessidade de refazimento de 

procedimentos decorrentes de falha comprovadamente imputável à contratada. 
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SIGILO E SEGURANÇA 
A contratada deverá manter absoluto sigilo sobre as informações, documentos, dados pessoais, 

questões, provas, gabaritos e demais elementos relacionados aos certames, adotando todas as 

medidas necessárias para impedir acesso, divulgação ou utilização indevida. 
As questões e provas deverão permanecer sob rigoroso controle de acesso até o momento de sua 

aplicação. 
A contratada deverá observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente 
a Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no tratamento 

dos dados dos candidatos. 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A contratada será responsável pela adequada execução dos serviços que lhe forem atribuídos, 

devendo disponibilizar equipe técnica, profissionais, equipamentos, sistemas, materiais e demais 

recursos necessários à execução do objeto. 
A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de 

falhas, erros, omissões ou irregularidades decorrentes de sua atuação, quando comprovada sua 

responsabilidade. 
A execução dos serviços deverá observar integralmente as condições estabelecidas no contrato, 
neste Termo de Referência, nos respectivos editais e nas determinações formalmente emitidas 
pela Administração Municipal. 

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
Caberá à Administração Municipal: 
1 - fornecer à contratada as informações necessárias à execução dos serviços; 
li - aprovar previamente os documentos e materiais que dependam de manifestação da 
Administração; 
Ili - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

IV - disponibilizar as informações referentes aos cargos, vagas, requisitos, remuneração, 
legislação municipal e demais dados necessários à elaboração dos certames; 
V - providenciar as publicações oficiais de sua responsabilidade; 
VI - designar gestor e fiscal do contrato; 
VII - prestar os esclarecimentos necessários à contratada; 

VIII - efetuar os pagamentos devidos após o cumprimento das obrigações contratuais e o devido 
atesto da execução. 

RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O recebimento dos serviços será realizado de forma proporcional às etapas efetivamente 
executadas, observando-se as disposições contratuais e a legislação aplicável. 
O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, correção e segurança 
dos serviços prestados, especialmente quando forem identificadas falhas ou inconsistências 
posteriormente à sua aceitação. 

Constatadas irregularidades, a Administração poderá determinar a correção ou complementação 
dos serviços, estabelecendo prazo compatível com a natureza da ocorrência. 
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ALTERAÇÕES E SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS 
Qualquer alteração no cronograma ou na metodologia de execução deverá ser previamente 

submetida à Administração Municipal, especialmente quando puder afetar a realização das 

etapas, os direitos dos candidatos ou a conclusão dos certames. 
Situações excepcionais que possam comprometer a execução deverão ser comunicadas 

imediatamente pela contratada ao Gestor do Contrato, acompanhadas das respectivas 

justificativas e propostas de solução. 

CONCLUSÃO DA EXECUÇÃO 
Ao final dos serviços, a contratada deverá entregar à Administração Municipal todos os 

documentos, relatórios, listas, resultados, registros e demais arquivos produzidos durante a 
execução dos processos seletivos, em formato físico e/ou digital, conforme definido pela 

Administração. 
A execução será considerada concluída após o cumprimento de todas as etapas previstas nos 

respectivos editais, o julgamento dos recursos administrativos, a divulgação dos resultados finais 

e a entrega dos documentos e informações finais à Prefeitura Municipal de Olímpio Noronha/MG, 

sem prejuízo das responsabilidades posteriores previstas no contrato e na legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUARTA- DA POSSIBILIDADE DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 

serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 

pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado sobre a 

qualidade dos produtos ou dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

5.1. Do Preço para a prestação de serviço 

5.1.1. O preço contratado é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), conforme tabela abaixo; 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Descrição Valor Base (R$) 
Franquia de Valor por Candidato 
Candidatos Excedente (R$) 

Processo Seletivo 16.000,00 Até 200 candidatos 60,00 
~ . . ~. ~ ... ~ ........... 

Processo Seletivo 16.000,00 Até 150 candidatos 60,00 

5.2. Do Pagamento 

5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 

ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 

físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
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5.3. Condições e Documentos Fiscais 

5.3.1. Os documentos fiscais deverão ser atestados sempre que forem emitidos pela Contratada 

após o recebimento dos serviços. 
5.3.2. O pagamento será efetuado conforme estipulado nas tabelas abaixo, mediante 

apresentação da nota fiscal de serviço. 

Processo Seletivo Simplificado (PSS) 
6 

Parcela Percentual Marco de Execução 

1ª 10% do valor total do certame Após a publicação do edital 

2ª Encerramento do período de 

40% do valor total do certame inscrições, após 

consolidação das inscrições 

3ª Após aplicação da Prova 
40% do valor total do certame 

Objetiva 

4ª Entrega do Resultado 
10% do valor total do certame Final Definitivo e 

-

Processo Seletivo Público (PSP) 

Parcela !Percentual Marco de Execução 

1ª 10% do valor total do certame !Após a publicação do edital 

2ª Encerramento do período de 
40% do valor total do certame inscrições, após consolidação 

das inscrições homologadas 

3ª µ-\pós aplicação da Prova 
140% do valor total do certame 

Objetiva 

4ª Entrega do Resultado Final 
10% do valor total do certame 

Definitivo e Homologação 

5.5.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os quantitativos e as 

especificações da prestação dos serviços realizado e período da execução. 

5.3.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/ fatura, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua representação devidamente regularizada no setor financeiro. 
5.3.5. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal ou Fatura conforme a legislação vigente. 

5.3.6. A CONTRATADA estará sujeita às retenções tributárias previstas na legislação federal, 

estadual e municipal vigente, quando aplicáveis, observadas as disposições da Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil e demais normas pertinentes. 
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5.4. Eventuais retenções de tributos federais, estaduais e municipais serão efetuadas pela 
CONTRATANTE na forma da legislação vigente, observando-se a natureza da contratação e o 
enquadramento tributário da CONTRATADA. 
5.5. Permanecem sob exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos fiscais, 
tributários, trabalhistas, previdenciários, comerciais, securitários e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto contratado, conforme previsto na legislação aplicável. 
5.6. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal por parte da Administração, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido para o atraso, os valores devidos serão atualizados 
monetariamente pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
calculado entre a data do vencimento da obrigação e a do efetivo pagamento, acrescidos de juros 
de mora de 1 % e um por cento) ao mês, calculados pro rata die, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA- DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, válido para a data da sessão de contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Das Obrigações da Contratada 
7.1.l. Cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do 
instrumento contratual, dos respectivos editais e de sua proposta, observando a legislação 
aplicável e as determinações da Administração Municipal. 
7.1.2. Executar os serviços técnicos e operacionais objeto da contratação com qualidade, 
eficiência, zelo, segurança, imparcialidade e observância dos prazos estabelecidos no cronograma 
dos Processos Seletivos Simplificado - PSS e Público - PSP. 
7.1.3. Disponibilizar equipe técnica e operacional devidamente capacitada e em número suficiente 
para a adequada execução de todas as etapas dos certames. 
7.1.4. Elaborar e/ou revisar, em conjunto com a Administração Municipal, os editais, comunicados, 
avisos, formulários, instruções e demais documentos necessários à realização dos processos 
seletivos, submetendo-os previamente à aprovação da Contratante. 
7.1.5. Responsabilizar-se pela organização e operacionalização das inscrições, quando esta 
atividade estiver compreendida no objeto contratado, incluindo o processamento, conferência e 
disponibilização das informações necessárias à Administração. 
7.1.6. Elaborar, revisar, diagramar, imprimir, acondicionar e disponibilizar as provas e demais 
materiais necessários à realização dos certames, observando rigorosamente os critérios de 
segurança e sigilo. 
7.1.7. Adotar medidas adequadas para garantir o sigilo das questões, provas, gabaritos e demais 
informações de caráter reservado, desde sua elaboração até o momento de sua aplicação. 
7.1.8. Responsabilizar-se pela organização e execução das provas, disponibilizando fiscai s, 
coordenadores, pessoal de apoio e demais profissionais necessários, em quantidade compatível 
com o número de candidatos e com as características dos certames. 
7.1.9. Observar e assegurar, durante todas as etapas dos processos seletivos, condições de 
isonomia, impessoalidade, transparência, segurança e igualdade de tratamento entre os 
candidatos. 
7.1.10. Realizar a correção das provas, processamento dos resultados, aplicação dos critérios de 
classificação e desempate e elaboração das listas de resultados, conforme as regras estabelecidas 
nos respectivos editais. 
7.1.11. Receber, processar, analisar e responder aos recursos administrativos apresentados pelos 
candidatos, observando os prazos, critérios e procedimentos estabelecidos nos editais e na 
legislação aplicável. 
7.1.12. Providenciar a imediata correção de erros, falhas ou irregula ridades de sua 
responsabilidade identificados pela Contratante durante a execução dos serviços, sem prejuízo 
das demais responsabilidades previstas no contrato. 
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.13. Manter a Administração Municipal permanentemente informada acerca do andamento dos 
serviços, comunicando imediatamente quaisquer fatos que possam comprometer o cronograma, 
a regularidade ou a conclusão dos certames. 
7.1.14. Fornecer à Contratante, sempre que solicitado, relatórios, listas, documentos, arquivos, 
registros e demais informações necessárias ao acompanhamento e à fiscalização da execução do 
objeto. 
7.1.15. Responsabilizar-se pela guarda, integridade e segurança dos documentos, dados, provas, 
gabaritos, resultados e demais informações sob sua responsabilidade durante a execução 
contratual. 
7.1.16. Observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD, responsabilizando-se pelo tratamento adequado dos dados 
pessoais dos candidatos aos processos seletivos. 
7.1.17. Manter sigilo sobre todas as informações, documentos, dados pessoais, questões, provas, 
resultados e demais elementos a que tiver acesso em razão da execução do contrato, não podendo 
utilizá-los para finalidade diversa daquela relacionada ao objeto contratado. 
7.1.18. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, se demostrado culpa ou dolo, de seus 
empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela Contratante. 
7.1.19. Responsabilizar-se integralmente pelos salários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, securitários, comerciais, tributários e demais obrigações decorrentes da contratação e 
utilização de seus empregados, profissionais, prepostos ou colaboradores. 
7.1.20. Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, documentos comprobatórios da 
regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e demais obrigações legalmente 
exigíveis. 
7.1.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação previstas na contratação, 
em cumprimento ao disposto no inciso XVI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.1.22. Submeter-se às normas, orientações e determinações da Contratante relacionadas à 
execução do objeto, desde que compatíveis com o contrato, o Termo de Referência, os editais e a 
legislação aplicável. 
7.1.23. Não realizar qualquer alteração nos critérios, procedimentos, cronogramas, conteúdos, 
regras de avaliação ou demais condições dos processos seletivos sem prévia autorização da 
Administração Municipal, quando a alteração depender de sua aprovação. 
7.1.24. Comunicar formalmente à Contratante, com a maior brevidade possível, qualquer situação 
excepcional que possa comprometer a execução dos serviços, apresentando, quando cabível, as 
medidas corretivas e soluções propostas. 
7.1.25. A execução dos serviços dar-se-á em estrita observância às condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, no contrato, nos respectivos editais, no cronograma de execução e na 
proposta apresentada pela Contratada, que integra o instrumento contratual para todos os fins. 
7.1.26. Ao término dos processos seletivos, entregar à Contratante os resultados finais, listas de 
classificação, relatórios, arquivos digitais e demais documentos e registros produzidos durante a 
execução dos certames, conforme solicitado pela Administração. 
7.1.27. Prestar suporte técnico e operacional à Administração Municipal até a conclusão das 
etapas previstas nos respectivos editais, inclusive quanto a esclarecimentos, recursos e demais 
providências decorrentes da execução dos certames, dentro dos limites do objeto contratado. 
7.1.28. Cumprir os prazos estabelecidos no cronograma dos processos seletivos, 
responsabilizando-se pelos prejuízos decorrentes de atrasos ou falhas que lhe sejam 
comprovadamente imputáveis. 

7.2. Das Obrigações da Contratante 
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor(es) formalmente 
designado(s), nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2.2. Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de habilitação e qualificação n 
exigidas na contratação durante toda a execução contratual, em cumprimento ao disposto no ~ 
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mc1so XVI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2.3. Fornecer à Contratada, em tempo hábil, todas as informações, documentos, dados e demais 
elementos necessários à adequada execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados aos 
cargos, funções, vagas, requisitos, remunerações, legislação municipal e demais condições dos 
processos seletivos. 
7.2.4. Analisar e aprovar, quando de sua competência, os editais, cronogramas, comunicados e 
demais documentos elaborados pela Contratada antes de sua publicação ou utilização. 
7.2.5. Notificar a Contratada, por escrito, sempre que forem identificados erros, falhas, defeitos ou 
irregularidades na execução dos serviços, fixando prazo razoável para sua correção, quando 
cabível. 
7.2.6. Acompanhar o cumprimento do cronograma e das etapas dos processos seletivos, 
solicitando à Contratada as informações e providências necessárias à regular execução do objeto. 
7.2.7. Designar gestor e fiscal do contrato, competindo-lhes acompanhar, controlar e registrar a 
execução dos serviços, nos termos da legislação aplicável. 
7.2.8. Comunicar formalmente à Contratada as decisões, orientações e determinações necessárias 
à execução dos serviços, observados os limites do contrato e da legislação aplicável. 
7.2.9. Providenciar, quando de sua responsabilidade, as publicações oficiais dos atos, editais, 
comunicados e resultados dos processos seletivos nos meios legalmente exigidos. 
7.2.10. Disponibilizar, quando de sua responsabilidade, os locais necessários à realização das 
provas, observando as condições previamente acordadas com a Contratada e as exigências 
estabelecidas nos respectivos editais. 
7.2.11. Acompanhar e fiscalizar a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, isonomia e transparência na execução dos processos 
seletivos. 
7.2.12. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, após o cumprimento das obrigações 
contratuais, mediante o devido atesto da execução dos serviços pelo responsável competente. 
7.2.13. Comunicar à Contratada quaisquer alterações, fatos supervenientes ou situações que 
possam interferir na execução dos processos seletivos, tão logo deles tenha conhecimento. 
7.2.14. Abster-se de interferir diretamente em atividades técnicas de competência exclusiva da 
Contratada, quando tais atividades estiverem previstas no objeto contratado, ressalvadas as 
atribuições de supervisão, fiscalização, aprovação e decisão administrativa de competência do 
Município. 
7.2.15. Estar atenta à regular execução do contrato e aos eventuais riscos que possam 
comprometer o cumprimento do objeto, adotando as providências administrativas cabíveis 
sempre que necessário. 
7.2.16. Fornecer à Contratada as orientações e determinações necessárias à adequação dos 
serviços às necessidades da Administração, desde que compatíveis com o objeto, o instrumento 
contratual, o Termo de Referência e a legislação vigente. 
7.2.17.Responsabilizar-se pelo pagamento da taxa de emissão dos boletos bancários; 
7.2.18.lndicar, com a devida antecedência, o local de realização da prova prática, quando prevista 
no concurso público, responsabilizando-se por assegurar que o espaço atenda às condições 
técnicas e estruturais necessárias à sua execução, conforme diretrizes repassadas pelo 
Contratado; 
7.2.19.Nomear, por meio de ato formal, a Comissão Especial do Concurso Público, nos termos da 
legislação vigente, responsabilizando-se por sua constituição e pelo desempenho de suas 
atribuições legais; 
7.2.20.Disponibilizar ao Contratado, de forma tempestiva e adequada, as legislações, normas 
internas, atos administrativos e demais informações indispensáveis à regular condução do 
concurso público; 
7.2.21.Responsabilizar-se pela publicação de todos os atos oficiais relativos ao concurso público 
no Diário Oficial competente e em jornal de grande circulação, quando exigido, observadas as 
orientações técnicas fornecidas pelo Contratado; 
7.2.22.Adotar as providências necessárias para solicitar e garantir a presença de policiamento 
no(s) local(is) de aplicação das provas objetivas, visando à segurança dos candidatos, dos 
aplicadores e demais envolvidos; 
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7.2.23.Providenciar a abertura de conta bancária específica para o concurso público, 
responsabilizando-se por sua gestão conforme as diretrizes pactuadas; 
7.2.24.Encaminhar ao Contratado, com a periodicidade previamente acordada, os relatórios e 
extratos bancários referentes à conta específica do concurso público, de forma a assegurar a 
transparência e o controle financeiro da execução contratual. 
Emitir Atestado de Capacidade Técnica para o acervo da Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 

licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei Federal 13.709 /2018 

- Lei Geral de Proteção de Dados, e suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 

8.2.A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 

visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

8.3.A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo. 

8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 

que tenha acesso, para fins distintos da execução do objeto deste instrumento. 

8.5.A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

8.5.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 

cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

8.6. A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 

autorizada a conservação apenas nas hipóteses legais. 

8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual logo não haja necessidade de 

realizar seu tratamento. 

8.7.A contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 
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parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir 

em razão da perda de informação, dados pessoais ou base de dados. 

8.8. A contratada que vier a descumprir nos termos da Lei Fed, 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por 

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 

competente. 

8.9. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para 

assuntos afetos à Lei 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

8.10. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 

cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a 

Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, 

consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções na Lei 13.709/2018, suas 

alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

8.11. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 

Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do presente instrumento de contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause eventual grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução integralmente do presente instrumento de contrato; 

d) deixar de entregar toda a documentação exigida para a regularidade do contrato; 

e) não mantiver a proposta comercial ofertada, ressalvado se em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o instrumento de contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do bem sem motivo justificado e 

não comunicado à Contratante; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) 

1) 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei 12.846, de 1º/08/2013. 
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10.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações acima as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

c) A declaração de inidoneidade para licitar e para contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subi tem acima deste contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de sanção mais grave. 

d) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato 

ou instrumento equivalente; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à 

Contratada que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 

condições e qualidades contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina; 

(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao 

licitante ou contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito 

normativo ou obrigações assumidas, tais como: 

direta; 

II 

- propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação 

deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da 

licitação ou da contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores 

dentro do prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

III - deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

IV - deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

V - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
Contratante; 

VI - não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

VII - não manter, durante a execução do contrato, todas as condições 

exigidas para a habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de 

contratação direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações; 

VIII - deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os 

documentos exigidos pela legislação para fins de liquidação e pagamento da 

despesa; 

IX - manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

X - utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XI - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível 

com o interesse público, em especial quando solicitado pela administração; 

XII - deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-
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refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com 

quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas; 

XIII - deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 

trabalhista e previdenciária regularizada; 

XIV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na 

hipótese de a Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

XV - não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, 

nem informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração 

de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de 

instauração de processo cabível; 

XVI - subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual 

superior ao permitido no contrato, ou de forma que configure inexistência de 

condições reais cumprimento do contrato. 

e) O atraso de entrega ou prestação de serviço contratado autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei Federal 14.133 de 2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas junto com a multa. 

10.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada ou será cobrada judicialmente. 

10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei 14.133 de 2021, para as sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133 de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal 12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental cabível. 

10.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no âmbito do Poder Executivo 

Federal e no Cadastro de Fornecedores do Município, quando houver. 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma prevista em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Fed. 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

11.3.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo. 

11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme previsto no art. 14, inciso 

IV, da Lei Federal 14.133 de 2021). 

11.5. Na hipótese da CONTRATANTE descumprir qualquer de suas condições previstas neste 

Contrato, a CONTRATADA poderá rescindir o presente contrato imediatamente, bastando mera 

comunicação por escrito à CONTRATANTE, hipótese que a CONTRATANTE deverá pagar à 

CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) do valor deste contrato, sem prejuízo de perdas 

e danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotação: 3.3.90.39.00.1.04.01.10.122.1004.2.0020 Ficha: 292 Fonte: 1500 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal 14.133, de 2021 e demais disposições pertinentes da legislação aplicável, 

mediante consulta à Assessoria jurídica e regular notificação entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AS ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei Federal 14.133 de 2021- regente das Licitações Públicas e dos seus Contratos. 

14.2A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões, que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, por materialização no seu objeto. 

a) Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que 

implique alteração substancial ou alteração conceituai dos projetos iniciais. 

b) Incluem-se na vedação repactuação/revisão de preços inicialmente fixados. 

c) Não constitui alteração contratual vedada o competente reajuste de preços. 

d) Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo 

titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa 

ocorrerá, em processo próprio, com a justificativa de ser necessária a alteração 

contratual para se atingir o interesse público. 

14.3 As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4Atos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133. 

14.5. Caberá Contratante providenciar as publicações resultantes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

15.l O foro da justiça estadual na comarca de LAMBARI - MG é competente para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal 14.133 de 2021. 

As partes, por estarem acordadas, celebram o presente instrumento de Contrato, que ora firmam 

em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, podendo ser assinado por 

uma ou ambas as partes de forme eletrônica, por meio de certificado digita homologado pelo 

!CP-Brasil. 
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